
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 

PROCESSO   TC – 05.925/11 
Administração Indireta Municipal. Instituto de 
Seguridade Social do Município de Patos - 
PATOSPREV. Aposentadoria Compulsória. Assinação 
de prazo. 
 
 

R E S O L U Ç Ã O   RC2 - TC -00246/14  
 

RELATÓRIO  
 

Cuidam os presentes autos da aposentadoria compulsória da senhora Anália 
Amália Canuto, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços, matrícula nº 939, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Patos. 

A Auditoria, no relatório inicial de fls. 63/64, verificou que a servidora foi 
contratada como Auxiliar de Serviço pela Secretaria de Educação e Cultura no dia 
01/06/1986 conforme atestam os documentos de fls. 06 e 12, data em que a servidora 
contava com 70 anos (15/06/1985), que é a idade estabelecida legalmente para obter 
a aposentadoria compulsória (Art. 40, § 1º, II, CF/88), entretanto, consta no Parecer 
Jurídico oferecido pela PATOSPREV que ela foi contratada em 01/07/1977 (fl. 57). 

Dessa forma, a autoridade competente foi notificada para apresentar a 
documentação referente à data de admissão. 

Atendendo a notificação, o Presidente do Instituto Previdenciário apresentou a 
documentação inerente à data de admissão, comprovando que a servidora tomou 
posse no dia 01/06/1986, razão pela qual não deveria ser contratada. Portanto, não 
cumprindo com os requisitos legais, já que ingressou no serviço público após 
completar 70 anos. E concluiu pelo não registro do benefício. 

Chamado a manifestar-se, o Ministério Público junto ao Tribunal, por meio 
de Cota da lavra da Subprocuradora-Geral Isabella Barbosa Marinho Falcão, opinou pela 
denegação de registro ao ato de aposentadoria da servidora Anália Amália Canuto, 
por não terem sido cumpridos os requisitos constitucionalmente exigidos para 
aquisição do direito de passar à inatividade, e a subseqüente assinação de prazo ao 
Superintendente do Instituto de Seguridade Social do Município de Patos – PATOSPREV para, 
sob pena de aplicação de multa pessoal, tornar sem efeito a Portaria de Nº 032/2009, 
de 30 de setembro de 2009, do que deve fazer prova a este Tribunal, sugerindo-se, 
ainda, a adoção das providências sugeridas quanto à verificação da existência de outro 
benefício assistencial e da possibilidade da presente aposentadoria ter decorrido novo 
benefício (pensão por morte). 

 

VOTO DO RELATOR  
 

Em consulta ao SAGRES, observa-se que a servidora aposentada recebeu 
seus proventos até setembro de 2011, não havendo registro de outros pagamentos 
desde então. Assim, torna-se necessário requisitar do órgão previdenciário o 
esclarecimento da situação, informando se a interessada continua a perceber seus 
proventos sem registro no sistema deste Tribunal ou informe, ainda, da eventual 
existência de outro benefício assistencial decorrente da aposentadoria em exame 
(pensão por morte). 

  
 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 
O Relator vota pela assinação de prazo de 30 (trinta) dias ao Senhor Edvaldo 

Pontes Gurgel, Presidente do Instituto de Seguridade Social do Município de Patos - 
PATOSPREV, para informar se a aposentanda continua a perceber seus proventos e, 
ainda, se existe outro benefício assistencial decorrente da aposentadoria em exame 
(pensão por morte). 

 
 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA  
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-
05.880/11, os MEMBROS da 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta 
data, RESOLVEM assinar prazo de 30 (trinta) dias ao Senhor Edvaldo 
Pontes Gurgel, Presidente do Instituto de Seguridade Social do Município 
de Patos - PATOSPREV, para informar se a aposentanda continua a 
perceber seus proventos e, ainda, se existe outro benefício assistencial 
decorrente da aposentadoria em exame (pensão por morte). 

 

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB - Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 02 Dezembro de 2014. 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 

Conselheiro NOMINANDO DINIZ - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 

Conselheiro Arnóbio Alves Viana  

 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 

Conselheiro André Carlo Torres Pontes  

 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 


